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O Governo quis passar de mansinho

Outroé pedir aos representantes das
confederações patronais para indicarem uma
alteração, entre as mais deuma centena de
propostas, com a qual não concordam.
Manuel Acácio, jornalista da TSF, fez há dias
essa pergunta a Armindo Monteiro,
presidente da CIP. A resposta foi um silêncio
repletode embaraço.

No meiode tanto spin e ruído
comunicacional, algumas vozes deprotesto
começaram a ouvir-se. Foram surgindo
artigos deopinião nos jornais, a tentar trazer
luz à confusão queo Governo quiscriar.
Dirigentes sindicais, incluindo asdirecções da
CGTP e da UGT, começaram a pronunciar-se
de forma dura sobre as alterações. Manuel
Carvalho da Silva e José Manuel Torres Couto,
osdois históricos ex-dirigentes daquelas
organizações —edurante décadas vistos
como arqui-rivais —, juntaram-se para
denunciar o queestá emcausa e apelar ao
protesto. No sábadopassado, a jornada de
luta da CGTP levou à ruamuitos milhares de
pessoas no Porto e em Lisboa, emprotesto
contra o pacote laboral.

O espaço dado pela comunicação social a
estas e outras vozes tem sido exíguo, por
diferentes motivos. Mas apressão foi já
suficiente para que o Governo recuasse na
intenção de fazer aprovar as alterações antes
do Orçamento doEstado. Agora diz que não
tem pressa, que querestender a discussão por
algumas semanas. As razões deste recuo são
evidentes: primeiro, otema está a tornar-se
tóxico e há umas eleições autárquicas pelo
meio;segundo, apolémica pode criar
dificuldades no próprio processo de
aprovação do OE.Mas o executivo só recuou
nosprazos, não naintenção de fazer aprovar
aspropostas emcausa.

Entretanto, o Governo de Montenegro vai
continuando o seuspin: apresenta as

Ricardo Paes Mamede

N o fimde Julho, como país jáa
banhos, o Governo aprovou
um anteprojecto de lei paraa
reforma da legislação laboral. O
objectivo declarado seria
aprovar as alterações antes da

discussão doOrçamento doEstado para 2026.
Aproveitava, assim, a distracção das férias de
Agosto e o ruído da campanha para as

autárquicas.
O executivo de Montenegro usou a

estratégia trumpista: emvezde duas ou três
alterações relevantes, introduziu mais de uma
centena de modificações àleido trabalho. Isto
tem duas vantagens para quem o faz:
primeiro, amultiplicidade de temas dispersa
a oposição, retirando-lhe eficácia; segundo,
permite aoGoverno alimentar a discussãoem
torno de um ou dois temas, sobre osquais
possa mais tarde recuar e dizer que cedeu.

Foi isto que se passou com as polémicas em
torno da licença de amamentação ou do luto
gestacional: depois do confronto inicial, o
Governo vai sugerindo terdisponibilidade
para recuar. Estes temas têm uma vantagem
acrescida: permitem ao Chega (partido deque
o PSDpoderá depender para aprovara nova
lei) vestir apele de suposto defensor da
família, reivindicando os louros dorecuo.

Acontece que os temas daamamentação ou
do luto gestacional são apenas dois entre
muitas dezenas de direitos que são visados.
De acordo com o anteprojecto apresentado, o
Governo pretende mexer em domínios tão
diversos como:a facilitação dos
despedimentos individuais, aeliminação do
direito dereintegração deum trabalhador
ilegalmentedespedido, o poder dos
empregadores para definirem os horários de
trabalho, oalargamento doâmbito e da
duraçãodos contratos precários, a
possibilidade de substituição de
trabalhadores do quadro porempresas de
trabalho temporário, a restrição do direito à
greve, ou aredução do podernegocial dos
sindicatos edos seus direitos de intervenção
nasempresas. Sobre estes aspectos o Chega
nada diz e percebe-se porquê: o seu objectivo
é criar confusão paraganhar votos e não
proteger os direitos dequem tem devender a
sua força detrabalho para pagar ascontas.

Cada uma das modificações propostas, por
si só,não constitui uma alteração
paradigmática à legislação em vigor. No seu
conjunto, noentanto, trata-se de umpacote
vasto e transversal, com impactos
cumulativos navida da maiorparte dos
portugueses em idade activa.

Se alguém duvida do sentido dasalterações,
háduas formasde fazer o teste. Um é ler e
ouvir o que dizem os especialistas emdireito
dotrabalho, quenasua grande maioria têm
vindo a criticar aspropostasdo Governo.

alterações como uma mera modernização da
legislação laboral, como se Portugal nãofosse
recordista de mudanças profundas ao direito
do trabalho nasúltimasduas décadas; diz que
as alterações sãonecessárias para tornar a
economia portuguesa mais competitiva,
como seexistisse alguma evidência de que a
regulação do trabalho constitui hoje um
entrave ao desempenho económico do país;
insiste que são alterações ligeiras, sem
importância, como se mais de uma centena
de alterações, amaioria das quais merece a
contestação de académicos e sindicatos, fosse
irrelevante.

Se aspropostas do Governo forem
aprovadas, nãoestaremos a resolver um
problema de competitividade —porque ele
não estánas leis laborais. Estaremos, sim, a
fazer um favor aos sectores menos ambiciosos

do tecido empresarial português,
incentivando a aposta num modelo de
desenvolvimento assente emtrabalho
descartável, menor investimento em
inovação e maior desigualdade.

A grande diferença entre oanteprojecto de
leida reforma laboral agora emdiscussão e
outras grandes alterações ao direito do
trabalho, como as conduzidas pelos governos
de DurãoBarroso oude Passos Coelho, não é
a extensão das mudanças introduzidas, muito
menos a direcção da reforma, que é sempre a
mesma: mais facilidade de despedimento,
mais precariedade, menos controlo dequem
trabalha sobre a organização da sua vida
profissional e familiar, menos poder negocial
para ossindicatos. A diferença estáno
contexto político: as esquerdas — no
Parlamento, nossindicatos e nas ruas — estão
mais enfraquecidas. Istodá confiança ao
Governo para fazer asalterações à legislação
laboralque ospartidos de direita e alguns
interesses empresariais sempre defenderam
em Portugal. A confiança é tanta que se
mostram dispostos arever a Constituição —
com aparticipação doChega, claro —caso o
Tribunal Constitucional venha a
pronunciar-se contra as alterações agora
propostas, muitas dasquais têm sido
apontadas como incompatíveis comaLei
Fundamental.

Resta saber se a tentativa de imposição
desta Agenda do Trabalho Indigno (a
expressão é de António Monteiro Fernandes,
académico e ex-secretário deEstado do
Trabalho) vaiselar a vitória deuma
contra-reforma liberal em Portugal, ou antes
um momento de inflexão paraquem luta por
um país mais justo, maissofisticado emenos
desigual.

Economista e professor do Iscte
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tentativa de imposição
desta Agenda do
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e menos desigual


